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Estado do Maranhão
covERNo MuNtctpAL DE sANTo atrôrto Dos LopEs

Prefêltura Munlclpal dê Santo Antônio dos Lopês

CoNTRATO N.2026029í

TERMo DE coNTRATo DE AQUISIÇÃo DE BENS
20260291 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO OOS LOPES E
A EMPRESA ZAV DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA.

Pelo prêsente instrumento de Conkato, de um lado o MunicÍpio de SANTO ANTONIO DOS LOPES, através
do(a) PREFETTURA MUN|C|PAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNPIMF, No 06.172.72010001-10,
denominado daqui por diante de GONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) INOAN SILVA DA
FONSECA, Sec. Mun. de Educação, e do outro lado ZAV DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA,
CNPJ/CPF CNPJ 35.162.049/0001 -25, com sede na AV MARIO ANDREZA, AMSTERDÁ/S1.11IOLHO
DAGUA, OLHO D'AGUA, São Luís-MA, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato
represenlado pelo(a) S(a).MARIA ALBANIRA PEREIRA REGO VAZ, poÍtador do(a) CPF 254.529.403-91,
têm iusto e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.í. o objeto do presente instrumento é a FoRMAÇÃo DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
AOU|S|ÇÃO DE GÊNEROS ALTMENTÍC|OS PERECÍVE|S E NÃO PEREC|VETS PARA A REDE MUNICIPAL
DE ENSTNO (MERENDA ESCOLAR) DESTTNADOS A SECRETARTA MUNTCTPAL DE SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES -MA. , nas condiçóes esrabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

í.2. ltens contratados:
DESCRIÇÁO/ESPECIEICÀçOES

3,390cP-aÇúcôr crrsrar, p!óFrrc p.!a qran ouILÔ

própr1o pârá cônsunô huhânô, q.ánurêcàô

imPU.ezas. Embalaqem de 1ks,
lnLêq.à ê 1àc.àdã, âprôprràdà pâ!à

alinênrôs. Róru1ô côh 1nfô!nácôês
Iôcê, fabrrcâçáô ê validadê.
Pra2ô .rê vàrlda.re minamc:
12 (dôzê) h€sês, lêgisraÇáo

cR-ÀÇúcâr cristal Fróplic pàra qràn ouIr-o

Àçúcar c.rsLal, proprro parã consuho huháno, 9rànu]àção
unr forme e rsênto de
rmPurêzas. EnbáIágêm dê 1 kg,
integra e lacráda, áproFriâdà párá
arinênLos- Rór ú rô
rabri.àclô ê và1idrdê.
Prôzó dê !â1idâde nlnrmô: r2
(dó2ê) hêsês, conrô.mê rêqisrâÇàc

co.suno hunano, ob.rdo

próprro para consuno hunano, obtado d.

rmpurezôs, rndicàdo par. culináliô

âco.diciônádc êh êhbãlâgên de 500 g,
intê9!à e lácrâ.1â,

PREFE'ruRA MUN,CIPAL OE SANÍO ANÍON'O OOS LOPES
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GOVERNO MUNTCIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PrefeituÍa Municipal de Santo Antônio dos Lopes

côntêndô róLuto cófr informâÇõês
nutri.ionais, fâblicaÇàô ê

cônfôrmidadê côm a IêqisIâÇàô sâniLáriâ viqenLe.

cR-Biscoi.ô sáIgâdô ttFc crêân crâckeE, forhâlo quâd PÀcoTE
râdô, p!ópriô pârâ côn3umo h
Bis.ôito salqado cracker. fcrnâtô quâdradô,
p.ÔPrlo Pârâ consuío
humãno, crôcánLe, côfr sãbor ê

d- i'F,,-z"s

hatÉrias esLrahhas, acondicionado eh pacole de 400 s,

conformidadê côm a

UHT, própra.
teor de qôrdDrã dê até 20

UHT, próprio
teor de qo.dura dê até

utsr (urtra arta Lenpêratura),

têxtDrà càràcteristicôs, isênLo de impDrezâs ê matérias

acondicionado
í.têqrà e rà.rada,

s, tote, data de

valldade,em conformadade

4.553,20

g,

fabricaÇáo e walidade,

coxa e sor,recoxa, ourÍ,o

rótu1o con

de êstabere.inent. sob

oficiàl (sIE/sIE/sIM), com coloráÇã. ê ôdor
carâcte!lslicôs, isêntâ de
pênâs,

1 Iq, íntesra

abãLê/conqelanenEo e validade, en confornidade com
sàniLária e

normàs de anspeÇão viqênLes -

sâb pÀcoTE
or tradicional, lrópr1Õ parà

.à.àu, sãbor
Lradiciônà1,

ê sab.r catactêristicos, têxlurà finâ

de lmpulezas ê nâtélias ês.lanhas,
podendô cônrêr açúca,
e i!qrêdiêntês pêrhitidôs pê1ã
1égisrâÇàô, âcondlclon

I

lêqis1açáo saDitária
CR-leiEe en !ó inLeqrar de oriqen bowirà, inscâncãne PÀcoTE
o, prólrao pàrà cônsuno hunà
I,e1ce en pó inLeq!à1 dê ô!igêh bowihâ, insLahLàneo,
próprió Fâra cônsuno

sabor cêrâctêrisLico, dê fáci1 dissô]uÇãô, isêntô

impürezas e màté.iãs esL.anhãs, ê.nquêc1dô

minêràis

q, lntegra e

nutriciônãis, lisLã dê ing.êdiênrês, 1oLe,
dêta de fabricâcàô ê vâridâde, êm
cónfornidadê côn â
reqisfaÇão sâniráriâ viqente. coTÀ RESERVÀDÀ
Macariáo dê tliqo qrôno durô, nâssâ secâ, fôrnàLo es PÀcoTE
pàquêtê, p!ópriô pà!â cónsum
Màcârrão dê trigô qra.ó durô, nÀssa
espâgüet€, própriô párâ
cônsunô humãnó,
e têxturd caracLeristicàs, boa rêsistêncià

PREFHruBA MUNICIPÀL DE SANÍO ANIONIO N)S LOPES
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de impurêzas

Pàd.ôes de quarldáde
wrq€.Les. o produco aêondj.ci,ôná,1ô

êmhâIâgên de 5c0 s, inLêgrê ê lacrada, conLendo
rócuIô côm !nlôríacàês

conrormidãd€ com a lê9isIáçãó sanitária v!genre,

MrIhô ve.de à.ô^dl.iônàdô â vácu., próp uNÍDÀDE

humânô, coh 9rãos Lenros
cãrâcterlslica,isenEodê inpurezas,

árlrlicráis .ãô permiLidôs dêEêrioraçã.,

processame^tô rérn1co âdêquàdô o pioduLo

êhbalaqêm de 200 q,
í.têqrà e la.ràdâ, róturo

11s rô de inqledienLes, 1ote,
e vàI rdàdê, eh

lêqrslàçàô sanrLárra
Ô1êo vêqêEa} purô, êspéc1ê sôrâ, quâ GÀRFÀEÀ
lidade Tipo 1, próprio para

'.pÔ pLrÔ, ê3pê -ê sÔjà,
quôlidade Tipo 1, Frôprao parâ
consuno hunano,
L!ànspêrêniê, e odor cârâc.er1sti.os,

inpurê2as, !ànço e naté'iàs êsLrà.has,
.blido dê gráos selêcrcnadôs e refinado

pàdrõês viqêôrês. o prôduLo.lêvê

de 900 nr, inreqrá ê 1a.ràda, adêquáda !êrâ
alrnê.tôs, êcntêndo

róLu1o côm infôrmácôês
rore, dárà dê rabricáÇãô ê và1idàdê,

sârdr.hê, des.âbêÇâd LÀTÀ

eviscêrada, ên nejo de
côberturÀ con nolho d. lonat.,
próprio pârâ consrmô hunáno, subnecida a

té!hi.ô adequâdo, com .o1o!àÇão, cdôr ê sêbor

isentá d€ ihpur€zás, contâninãnaÊs e
sinâis de dereriorâçáô, pôdêndô

próprias dô próduLo. âcondicionadà em

nêtá]ica dê r25 q. tn.êgra ê lacrada,
côfr rnfc!màÇóês

fâbricáçãô ê vã1rdâde,

rrré, sem pere, corse OLJIt
Iádo, próp.1o
Perxe waraedadê rrlápra, corre fa1é,
.ônqerado, próprio
hunano, coh coloraÇáo,
têxEura e odor càrac!êristicos, ise.to de

v1síveis, frêgnenLos d€ êsprnhàs solLas,
sujidâdes ôu sináis d€ dête!ioràçáô,

êsrâbêlecimenrosobinspêçãô sani.ária-

cadêiâ dê frlo conrlnua. côhêrcià!izâdo por
quilograhâ (ks) e a.ondicionãdô

àFrópriada, inLeqrâ ê Iàc!ádà, conEêado idêntiricaÇso

lotê, datà de processâhênrê/cô.9êIâhênLc ê

1eqas1àçãÕ sànrEárra

cR Polpa .le fruta de rcercla, da para oullo
da fruLa s.r.c1

de ac.rora,
cohesLiwêr dà rruLà
seleciônàdà, Lrir!ràdà
côngêládã, sêm ãdiÇàô dê àcúcâr, âprêsêntandô

caracrê.isticôs, isênLa

o

o
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rêrmêntáÇão, lnpurezâs ôu náLériàs esLrànhas. próF!ia
párã cônsuho huEà.o. acondicionadô

ênbalaqêm rnteqrà ná ápresêntáçào
.ônqêrada, cÕnLendo rótulo

nulrrclonais, loLe, dâla de

và1idade, en

d€ narâ.ujá, pro.luLo rbEid. dô partê OUILTJ
coftêsEiver da r rura selecion
P.1pà dê rrutÀ dê nàracutá, prodr)to ôbridô da parte
comêsrlvêl .là frx.à

.riruràdã
cônqêrada, sêh ádicáô dê âÇúcàr, àp!êsêntando

.árâcterlsricos, isen !à
lmpurezôs cu hãtérias

estranhás, PróFriâ à.ô.dicionêilõ

eiüalaqem lnrêqrâ dê 1 k9,
conqelada, côntêndô róLüIô

produto, rnrormàÇões !cLê, dâtâ dê

validade, êm

ôbtr.1ô dà pô!Le cm ouIr,o
esLivel da f!ura sêIê.i.nada
PôIpê de flutà ôbtidô da pa.tê
.omêstivêI dà lruLa
set€.ionada,
conselâda, seh ãdr!;àÕ Cê açú,:àr, aprêsentànd.

:ârâc.€risric.s, dê
rhpúrezâs .u hâLérias

àêondiciôna.la

enbà1aqên 1n!eqrà
cônqêIada, co.têndo rôtnlô
ídenLi íicàÇáô
pródurô, i.fôrnaçÕês

cônrôrmidâde
leqisraçáo sa.rLáraa

Porpa de fr!!à dê qôiàbai produ.o obLrdô da parte co oLrIra
nêsLtvel dâ fruE3 selecicnad

fruEr de qôiaba,

Cã, .riEurada
de àçúcar,

de
ihpurezâs .u marérrâs

estrãnhas, próprià
ácondicionàdà

êmbâ1àqêh i nLegrà dê 1 k9,
.ongê1àilá, c!rtendô tótulo
idên.iricâcáô do
p!.duro, infúrháÇóês nur!icionàr3, l!tê, daLa de

vâlidâd€,eF co.fôihidade
legisrâçáo sàriLárra viqentê. coTÀ

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúusuu seouNDA - Do vALoR Do coNTRATo

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 62.005,85 (sêssenta e dois mil, cinco reais e oilenta e cinco
centavos).

PAEFEM)RA MUNIC|PAL OE SANÍO ANrONIO DOS LOPES
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2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA . DA FUNDAÍIIENTAçÃO LEOIL

3.'1. Este contrato originase no processo de no 01.2026 PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na
Lei no 14J3312021 , de 1o de abril de 2O21 , e suas altera@es.

cúusuLA QUARTA - DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.'1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo dê 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bêns podêráo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em de sacordo com as especificâções
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notificaÉo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

cúUsuLA QUINTA . DA vtGÊNctA E DA EFICÁCIA

5.í. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imêdiatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

PAEFEÍnjAA IúUNICIPAL DE SANÍO ANft,,,'O OOS LOPES
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permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULÂ SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.'1. São obrigaçÕes da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

!l - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobrê vícios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparâdo ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao Íome cimento do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução totial ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgáo de representaÉo judicial da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquêr dano causado
a tercêiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA SÉTIMA . DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfêita execução
do objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Deíesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

PREFE'ruRA MUNICIPAL OE 5ANÍO ANÍONIO OOS LOPES
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ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (arl. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e dânos decorrentes da execução do objêto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscâlização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ulor correspondente aos danos
sofridos;

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamenlo, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) cêrtidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
especíÍica, cuia inadimplência não trânsfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaçpo na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservâs de cargos previstas na legislação (art. 1 í 6);

PNEFflruRA MUNIdPAL DE SAN7O ANÍONIO DOS LOPES
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Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referUas vagas (art. 116, parágrafo
únim);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de evenlual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste ConÍato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver previa autorização da
AdminisÍaçáo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontrataÉo de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

CúUSULA OITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FTSCALIZAçÃO

E.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, c,apul).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconêrEias relacionadas à execuÉo do
contrato, determinando o que for necessário para a rêgularizaÉo das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n" 14.133/2021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021, art. 1í7, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

FlE.
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9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2026 Atividade 0402.123610231.2.016 Manutenção das Ações do Desenvolvimento do Ensino-
MDE, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2026 Atividade
0402.123610231.2.018 Manutenção do Programa Merenda Escolar Ensino Fundamental, Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2026 Atividade 0402.12365023'1.2.099 Manutenção
do Programa Merenda Escolar Ensino lnfantil, Classilicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo,
Exercício 2026 Atividade 0402.'123660231.2.100 Manutenção do Programa Merenda Escolar EJA,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

CúUSULA DÉCIMA - DO PAGAi,IENTO

í0.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-correntê ou cheque nominal ao fomecedor
no prazo de í 0 (d-ez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTONIO DOS LOPES.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a
nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de reten@es tributárias cabíveis

ParágraÍo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ãto da
atestaçáo, os produtos fornecidos náo estiverem em perfeitas condiçóes de consumo ou em
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o ptazo parc pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situação, náo
acarretando qualquer ônus para o contratante;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

Fl!._
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n" 14.13312021.

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração devetá realizat
consulta para:

a) verificar a manutenção das condi@es de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagâmento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do procêsso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
deÍesa.

í0.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmentê, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.'12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstra na legislaçâo aplicável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

í0.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentração de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúusuLA DÉctMA pRtMErRA. DAs ALTERAçôES Do coNTRATo

íí.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 202'l .

í í.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1í.3. As alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aft. 124 da Lei 14.13312021 náo

PREFEMJRA MUNIC|PAL OE s,,NÍO ANIONIO úS LOPES
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poderão transfigurar o objeto da contrataÉo.

GúUSULA DÉcIMA SEGUNDA. Do REAJUSTE

í2,í, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 27 de Janeiro de 2026

í2.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja
divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação enttio em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.1.

cúUsuLA DÉCIMA TERCEIRA . DAS INFRAçÕES E sANçÕEs ADMINISTRATIVAS

Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colêtivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

ÍV - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o ceíame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniênte devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

PAEFE'ruAA MUNIOPAL DE SATIIO A'TÍOIIIO ÜOS LOPES
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justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do conhato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art- 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações administrativas acima descritias as seguintes
sançôes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÉo parcial d o contrato, sempre que
não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.í deste Edital, sempre que não se justiÍica r a imposição de penalidade mais
grave (art. '156, §4", da Lei);

lll - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qe justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. í56, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo toial do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Gontrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

'13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

PREFÜIUAA MUMAPAL DE SÀNrO ANÍONIO DOS LOPES
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deíesa à CONTRATADA, obsêrvando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratiar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da inÍraÉo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es
dos órgãos de controle.

í3.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis dê
licitações ê contratos da Administração Pública quê também sejam tipificados como âtos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentê, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 16í).

Í3.í0. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 dâ Lei no 14.133121.

cúusulA DÉctMA QUARTA - DA ExrtNçÃo CoNTRATUAL

í4.'1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

PREFEIÍURA MUNIAPAL DE SANÍO ANrONIO OOS LOPES
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nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í4.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

í 5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.í 33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de í 990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CúUSUI-A DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §ío da Lei no 14.'133121.

16,2, Para Íirmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES . MA, 11 dE SCICMbTO dE 2026

d.
UTEN E DESENV. ENSINO - MDE

CNPJ( Fl 06.172.72010001-10
CONTRATANTE

ZAV DISTRIBUIDORA E Assinàdo de rorma dleltãlpoízAvsERvrcos i[T!','1'f.H"HÍY'"'
LTDA:35162049000125 Dados:2026.0e.IIr6:06:27-03'oo'

ZAV DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA
cNPJ 35.162.049/0001 -25

CONTRATADO(A)

FIB
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